
 

 

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TENENTE ANANIAS/RN 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 1/2026-0001 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 120260001 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

EM FACE DA DECISÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO 

 

RECORRENTE: 

NEW CONSTRUTORA LTDA 

CNPJ: 18.073.501/0001-63 

Endereço: Rua Vereador José Bezerra de Sá, nº 1454, Bairro Lagoa do Ferreiro, Assú/RN – 

CEP: 59.650-000. 

A empresa acima qualificada, por intermédio de seu representante legal, vem, 

tempestivamente, com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021 e nas disposições do 

instrumento convocatório, apresentar o presente: 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

em face da decisão que promoveu sua desclassificação/inabilitação no certame em epígrafe, 

pelos fatos e fundamentos jurídicos a seguir expostos. 

 

I – DA SÍNTESE DOS FATOS E DA DECISÃO RECORRIDA 

A Recorrente participou regularmente da Concorrência Eletrônica nº 1/2026-0001, 

promovida pela Prefeitura Municipal de Tenente Ananias/RN, cujo objeto consiste na 

contratação de empresa especializada para execução de drenagem e pavimentação em 

paralelepípedos pelo método BRIPAR. 

Contudo, foi surpreendida com decisão de desclassificação sob a alegação de que: 

“o documento anexado não corresponde à apólice de seguro garantia ou outro instrumento 

válido previsto no edital”. 

A fundamentação utilizada pela Comissão/Agente de Contratação encontra-se 

manifestamente equivocada, pois desconsiderou completamente o conteúdo da 

documentação efetivamente apresentada pela Recorrente. 

A desclassificação decorreu de interpretação superficial e equivocada de descrição constante 

em comprovante de pagamento, ignorando que a própria apólice securitária apresentada 

identifica expressamente: 



 

 

• o Município de Tenente Ananias/RN como segurado; 

• a Concorrência Eletrônica nº 1/2026-0001; 

• o Processo Administrativo nº 120260001; 

• o objeto da licitação; 

• e o valor correspondente à garantia exigida no edital. 

Ou seja: a garantia foi regularmente apresentada, estando plenamente vinculada ao 

presente certame. 

 

II – DO ERRO MATERIAL E DA ANÁLISE EQUIVOCADA DA DOCUMENTAÇÃO 

A decisão administrativa recorrida incorre em flagrante erro de apreciação documental. 

A apólice apresentada pela NEW CONSTRUTORA LTDA demonstra, de maneira objetiva e 

inequívoca, que o seguro garantia foi emitido especificamente para esta licitação. 

Conforme consta expressamente na apólice: 

• SEGURADO: MUNICÍPIO DE TENENTE ANANIAS; 

• TOMADOR: NEW CONSTRUTORA LTDA; 

• MODALIDADE: LICITANTE; 

• VALOR GARANTIDO: R$ 6.522,17; 

• REFERÊNCIA EXPRESSA: Concorrência Eletrônica nº 1/2026-0001 – Processo 

Administrativo nº 120260001. 

Além disso, o próprio objeto segurado descrito na apólice coincide integralmente com o 

objeto da presente licitação: 

“execução de drenagem e pavimentação em paralelepípedos pelo método BRIPAR (...) no 

município de Tenente Ananias/RN.” 

Portanto, não existe qualquer fundamento técnico ou jurídico capaz de sustentar a alegação 

de que a garantia apresentada seria “de outro município”. 

O que ocorreu, na realidade, foi uma interpretação isolada e equivocada de informação 

acessória vinculada ao comprovante de pagamento, sem observância do documento 

principal — a apólice securitária — que possui fé documental e contém todas as informações 

exigidas pelo edital. 



 

 

Tal situação caracteriza inequívoco excesso de formalismo, vedado pela Nova Lei de 

Licitações. 

 

III – DA VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, FORMALISMO MODERADO E BUSCA 

DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA 

A Administração Pública está vinculada não apenas ao edital, mas também aos princípios 

que regem o procedimento licitatório, especialmente: 

• razoabilidade; 

• proporcionalidade; 

• formalismo moderado; 

• competitividade; 

• busca da proposta mais vantajosa; 

• supremacia do interesse público. 

A Lei nº 14.133/2021 repele decisões fundadas em formalismo excessivo quando o 

documento apresentado atende substancialmente à finalidade exigida. 

No presente caso, a finalidade da exigência editalícia foi plenamente cumprida, uma vez que 

a garantia de proposta foi efetivamente constituída e apresentada dentro do prazo exigido. 

Não houve ausência de garantia. 

Não houve apresentação de documento estranho ao certame. 

Não houve prejuízo à Administração. 

Não houve comprometimento da competitividade ou da segurança jurídica. 

Ao contrário: a documentação apresentada comprova integralmente o atendimento à 

exigência editalícia. 

A manutenção da desclassificação diante de prova documental inequívoca representará 

afronta direta aos princípios da legalidade, razoabilidade e competitividade, além de 

violação ao entendimento consolidado dos Tribunais de Contas e da jurisprudência 

administrativa, que repudiam decisões excessivamente formalistas sem efetivo prejuízo ao 

certame. 

 

IV – DA POSSIBILIDADE DE DILIGÊNCIA 



 

 

Ainda que subsistisse qualquer dúvida interpretativa — o que se admite apenas por 

argumentar — a Administração deveria ter promovido diligência para esclarecimento 

documental, especialmente diante da clareza da apólice apresentada. 

A diligência constitui instrumento legítimo destinado justamente a evitar eliminações 

indevidas e preservar a competitividade do certame. 

A desclassificação sumária da Recorrente, sem qualquer tentativa de saneamento ou 

esclarecimento, afronta diretamente os princípios da verdade material e da seleção da 

proposta mais vantajosa. 

 

V – DA EVIDENTE REGULARIDADE DA GARANTIA APRESENTADA 

O edital exige a apresentação de garantia de proposta correspondente a até 1% do valor 

estimado da contratação. 

O valor estimado da licitação é de R$ 652.216,69. 

A apólice apresentada pela Recorrente possui garantia no valor de R$ 6.522,17, exatamente 

correspondente ao percentual exigido pelo instrumento convocatório. 

Logo, além de correta quanto ao objeto e ao segurado, a garantia também atende 

integralmente ao valor exigido no edital. 

 

VI – DO PEDIDO 

Diante de todo o exposto, requer a Recorrente: 

a) 

O conhecimento e provimento integral do presente recurso administrativo; 

b) 

A reconsideração da decisão que promoveu a desclassificação/inabilitação da empresa NEW 

CONSTRUTORA LTDA; 

c) 

O reconhecimento da plena validade da apólice de seguro garantia apresentada, haja vista 

que: 

• identifica corretamente o Município de Tenente Ananias/RN; 

• vincula-se expressamente ao presente certame; 



 

 

• atende ao valor exigido no edital; 

• e cumpre integralmente a finalidade da exigência editalícia; 

d) 

A imediata reintegração da Recorrente ao certame, com o regular prosseguimento de sua 

participação; 

e) 

Subsidiariamente, caso Vossa Senhoria entenda necessário, a realização de diligência para 

confirmação formal da autenticidade e vinculação da apólice apresentada. 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Assú/RN, 20 de maio de 2026. 

 

 

 

NEW CONSTRUTORA LTDA 

CNPJ: 18.073.501/0001-63 

KLERYSON ALVES PEREIRA 

Representante Legal 

CPF: 000.501.664-92 
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